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t-ar? ef- vi-ce ~CAI, Dispõe sobre instalação de po

ços artesianos no Município

de São Paulo.

/15•01

Art. 1 2 - Fica o Executivo obrigado a ins

talar poços artesianos nas sedes das Administrações Regio-

nais desta Capital, desde que as mesmas sedes sejam perten-

centes ao Município de São Paulo.

Art..2 2 - As despesas decorrentes da exe-
-

cuçao desta lei correrão por conta de dotaçoes.orçamenta -

rias prOprias, suplementadas se necessário.

Art. 3 2 - O Executivo regulamentará a pre

sente lei no prazo de noventa (90) dias a contar de sua pu-

blicação.	 1

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na da?

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra -

Sala das sessões, 18 de outubro de 1994.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O atendimento global à população de São Paulo,

conseguido graças à criação das Administrações Regionais,pode

e deve ser ampliado, tendo em vista o surgimento de algumaes-

pecie de necessidade, premente ou não.

No caso de urgencias ou de atendimentos com

menor dispendio de tempo, as Regionais tem capacidade para as

melhores soluções, na maioria das vezes.

Podemos constatar isso com: fechamento de bu-

racos, troca de luminárias, acascalhamento, retirada de lixo

e de entulho, sO para citar alguns serviços rápidos, executa-
-

dos rotineiramente atraves das Administraçoes Regionais.

Ocorre que existe um outro problema, este sim

bem mais grave e que flagela um sem-número de moradores des-

ta cidade, a saber, muitos bairros, e especialmente as fave -

las, sofrem com falta de água, ate mesmo permanentemente,e s6

tem como abastecimento a entrega do indispensável liquido por

meio de carros-pipa.

Nao seria esse fornecimento bem mais viável,

pronto e definitivo, caso as sedes das Administrações Regio -

nais fossem dotadas de seu prOprio poço artesiano?

Isso garantiria o abastecimento sem interrup-

ção.

E e tal medida que a presente propositura vi-

sa estabelecer, mostrando-se assim de relevante interesse so-

Ucl.0522 Mimam* 0. Movrço .41~1,..CUSP.
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social.

Ainda mais porque responsabilizam-se as Re -

gionais por regar os canteiros da cidade, centrais das aveni-

das ou não, as praças e os locais arborizados.

E, em pocas de seca, como a que ora brutal-

mente nos atinge, esta Capital teria no poço artesiano um re-

curso que dá a certeza do fornecimento.

Numa megalápole como a nossa, que exige dos

munícipes grandes esforços para o trabalho, o estudo, a loco-

moção, seria pedir demais que suportassem tambem o desconfor-
A

to provocado pela ausencia de agua nas suas moradias.

Por todo o exposto, depreende-se que este pro

jeto de lei se investe de validade, merecendo a apreciação e

a aprovação pelo Douto Plenario desta Edilidade, levando-se em

consideração,sempre, que compete ao Vereador legislar sobre

assuntos de interesse local (L.O.M.S.P., art. 13, inciso I).

e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

10. . /.. 94  (a) 	do processo n5 	 465 	del9  94	 24

Papel para informação, rubricado como folha n5 	 04	

. /.. 94  (a) 	 41) 	

Sr. Assessor Chefe

Sobre o assunto, nada consta,
em 24/10/94

FÁTIMA

Ass

TU

Com de Const e NEIlka

ç9 

LUIZ AP,r
As. Ter,n.

CARVALHO

J. C:1213 - A. T. M.

14'41' O

CÓD. 0233



Ao Nebre Vereador 	

para relatar

Sala da C C) r"(11:

(11
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SEGUE 	 juntado 	 —nesta data. 	 ----documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

Iisob folha 	 n2 O6	
ol- 

Em

(a)	 )1(ç‘çK "	
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DA COMISS0 DE CONSTITUIÇO . E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE I.E1 NQ 4 6k 94FILN-H 1,-.:	 r:

lo2j	 £Wci 
Projeto de lei, de autoria 	 Nobre	 ernrarir,

Vicente Viscome, visa obrigar o Executivo a instalar poço

artesianos nas sedes	 das Administraç;es Regionais	 do

Município.

A proposta n7.xo pode prosperar, poiS ' i'ntemfere . 'na •
organizaç'ão administrativa	 municipal, invadindo,	 n 43

p asso, a iniciativa reservada ao Prefeito pela Lei 'orgânica
do Município, art. 37, f.j 22, IV. Além disso, a proposta
trata de um serviço páblico, o abastecimento de água,

incidindo no mesmo vício de iniciativa. Mas esta n'ão é

infelizmente a iinica objeço que se pode opor ao pr'ojeto.

Ocorre que desde há muitos anos o abastecimento de água na

Cidade de SW.o Paulo foi delegado 'a Companhia Estadual de

4guas e Esgotos - SABESP - por convênio entre o Estado e a

Prefeitura, no podendo esta áltima executar obras nem

serviços com vistas ao abastecimento de água da populaç7xo,

sem ofensa aos termos do convênio mencionado.

Por estes motivos, o parecer é

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss"ão de Constitui44o e Justiça, 0



r.	 ,

Publicado :no . DIAR.I0 OFICIAL-

de 	 09 (f 	1/ 	 / 19  9/

página	 60	 co! 	
a_

• •

conferido: 	 •	 .
„.	 •;

'

•

nAy.

.);	 •

1 :

„

i 1`.!'

\\3-

t.
5

• ,r

A A. T. M
Em,

, flIP •	 1,1„ ,	 ,	 •	 -

r•eè15e; •	 •	
•

:	 • %;	 •	 •I	 '; ""

Secretária
,	 •

•;i

n it	 ,	 '"" I 11 ( I	 .t .	•

•

tjfi,,, ir • 3. f- •	 í • 1 .	 .

,

VMUNN'o



MEMORANDO N9

	RECEBIDO NA,	 T.
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LUIZ AREIAS 1)P. CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T, ri.

"e5CÂMARA MUNICIPAL DE g*I2P-1:2--ii--Sz-J-bt)I_
n.f ,	(... 	do 19_

São Paulo, 05	 do Dezembro	 ----7-r--::do-ig.,::14 .....

369	 94

Ao nobre Vereador

411	 Vicente Viscome

O P L-465/94	 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENARIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme •

disposto no art.79 do RegJmenlo interno,

Atenciosamente

—ATM

côo. 0853
IM 	 n• .."q• gr me• •• C.30,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormação, rubricado como lolha n5 	

do processo n.	 C(de 19 	 9 	 (0) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido

a ausência de recurso do autor.

01•/ o z/ Ç

LUIZ AR:IP,./VÉ CARVALHO

Assessor T cn.Legislativo Che e

A.T.M.

0:50. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçâo. rubricado 	

sob tolha 	  n9 	

Em 	
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